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PARTE D

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 3456/2010
A Sr.ª Dra. Carla Ginja, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que cor-

rem termos os autos de Prestação de Contas com o n.º 2866/06.1TBACB -E 
e que são os credores e a insolvente Agro -Pecuária Alexandre & Félix, 
L.da, NIF — 502313668, Endereço: Rua da Escola de Feteira, N.º 16, 
2460 -354 Cela Acb, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).O prazo é continuo, não 
se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

10 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Ginja. — O Oficial de 
Justiça, Fátima Maria Teixeira.

303058182 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Anúncio n.º 3457/2010

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1177/08.2TBAMT

Requerente: Oliveira, Monteiro & Soares, L.da

Insolvente: Cardomarante Construções, L.da

Insolvente: Cardomarante Construções, L.da, NIF — 504870513, 
Endereço: Lugar de Padrão, Mancelos, Amarante, 1759 -000.

Administradora: Dr(a). Joana Prata, Endereço: Av Combatentes 
Grande Guerra,2 -2.º Esq, 4810 -260 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada: Insuficiência 
de bens (artigo 230.º, n.º 2, do CIRE).

Efeitos do encerramento no artigo 233.º do CIRE.
16 -02 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula Ferreira Lima. — 

O Oficial de Justiça, Ida Maria Cunha Teixeira.
303102772 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 3458/2010

Processo: 1985/09.7T2AVR — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: A. J. Sousa
Insolvente: Eichmann e Gomes, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são: Insolvente: Eichmann e Gomes, L.da, 
NIF — 501061924, Endereço: Lugar de Matosinhos, Esmoriz, 3885 -501 
Esmoriz. Administrador da Insolvência: António Dias Seabra, Endereço: 
Av. da República, 2208 — 8.º Dtº Frente, 4430 -196 Vila Nova de Gaia. 
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 21 -04 -2010, pelas 16:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores. A data anteriormente 
designada (12 -04 -2010) ficou sem efeito. Os credores podem fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. É facul-
tada a participação de até três elementos da Comissão de Trabalhadores 
ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores por estes 
designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Ficam advertidos os titulares 
de créditos que os não tenham reclamado, e se ainda estiver em curso o 
prazo fixado na sentença para reclamação, de que o podem fazer, sendo 
que, para efeito de participação na reunião, a reclamação pode ser feita 
na própria assembleia (alínea c n.º 4 do Artigo 75.º do CIRE).

Data: 26 -03 -2010. — A Juiz de Direito, Dr.ª Iolanda Pereira. —
O Oficial de Justiça, Conceição Sá.

303088825 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio (extracto) n.º 3459/2010

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 1176/10.4TBBCL

Insolvente: António Santos Carvalho e mulher Maria Violeta Ferreira 
Gomes.

Credor: Banco BANIF e Comercial dos Açores, S. A., e outros.

No Tribunal Judicial de Barcelos, 1.º Juízo Cível de Barcelos, no dia 
09 -04 -2010, pelas 17 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores:

António Santos Carvalho, reformado, casado, nascido em 25 -11 -1935, 
concelho de Barcelos, nacional de Portugal, NIF — 160147000, 
BI — 781411, Endereço: Av. João Duarte, n.º 59, Arcozelo, 4750 -175 
Barcelos, com domicílio na morada indicada.

Maria Violeta Ferreira Gomes, reformada, casado, nascida em 
04 -04 -1937, nacional de Portugal, NIF — 123450039, BI — 1702753, 
Endereço: Av.ª João Duarte, n.º 59, Arcozelo, 4750 -175 Barcelos, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência foi nomeada: Maria Evangelina 
de Sousa Barbosa, Endereço: Rua Dr. J.A.P.P. Machado, 213, 1.º, S. 4, 
4750 -309 Barcelos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 25 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -06 -2010, pelas 09:45 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).




